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No dia 16 de junho de 2026, em terceira e última convocação, integrantes do Conselho Municipal dos 1 

Direitos das Mulheres de Londrina (CMDM) reuniram-se para a 131ª Reunião Ordinária do CMDM - Gestão 2 

2022/2026. A reunião foi realizada de forma presencial na sala de reuniões da Secretaria Municipal de 3 

Políticas para as Mulheres, sito à Rua Assunção, 189. Conforme Ofício Circular 006/2026-CMDM a reunião 4 

teve a seguinte proposta de pauta: 1) Apresentação e aprovação da pauta; 2) Aprovação das atas das 5 

reuniões ordinárias de abril e maio (leitura prévia); 3) Correspondências recebidas e expedidas (leitura 6 

prévia); 4) Apresentação sobre Transtorno do Espectro Autista, Saraí Tárcia de Brito; 5) Apresentação do 7 

relatório final do PET Saúde Equidade, Marselle Nobre de Carvalho; 6) Casa da Mulher Brasileira; 7) 8 

Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres (23/06); 8) Convites: a) Caravana Paraná unido pelas 9 

Mulheres (03/07); b) Caminhada do Meio-Dia (22/07); c) Ônibus Lilás (07/08); 9) Informes: a) Relato da 10 

Comissão de Saúde das Mulheres; b) Outros (se houver). Conselheiras(os) presentes: Fernanda Serenário, 11 

Rosangela Portella Teruel, Mariluci Queiroz dos Santos, Yanka Cristine Barbosa, Priscila Alexandra 12 

Colmiran, Daisy Amanda de Oliveira Menck, Carla Adriana Casaca, Osvaldo de Souza Campos Junior, Deny 13 

Hideky Arasaki, Denise Numata Nishiyama, Pushpamary Susaiappan, Sueli Galhardi, Elaine Ferreira Galvão, 14 

Elza Pereira Correia, Edimara Alves, Ursula Boreal Lopes Brevilheri, Marselle Nobre de Carvalho. Ausências 15 

justificadas: Neli Alves de Oliveira Camargo, Thyara Kalahan de Azevedo, Suely Marlene Teodoro 16 

Rodrigues, Martha Celia Ramirez Galvez. Outras(os) participantes: Miriam Cristina Fava (Hafura), Cidinha 17 

Prandini Pereira (Compaz) e as(os) alunas(os) da Residência Multiprofissional em Saúde da Família da UEL 18 

(RMSF): Alice Justo Procópio, Karine Feitosa F. Murbach, Juliana Diosti Debiasi, Paola Garcia Pereira, 19 

Roberta Toledo de Almeida, Alessandra de Andrade Rocha Velho, Angelica Mussa Almeida e D. Roco M. 20 

(ilegível). A Presidenta, Sueli Galhardi, deu início à reunião cumprimentando as pessoas presentes e 21 

solicitando que se apresentassem. Em seguida, procedeu à leitura da proposta de pauta. A pedido da 22 

responsável pelo item 5 da pauta, Marselle, o item foi retirado, ficando para a reunião de agosto ou 23 

setembro, após a posse da nova gestão. Pauta aprovada, com a retirada da apresentação do relatório final 24 

do PET Saúde Equidade pela Profa. Marselle Nobre de Carvalho. 2) Aprovação das atas das reuniões 25 

ordinárias de abril e maio: Fernanda explicou que em razão das demandas da Conferência, não foi possível 26 

finalizar as atas. Solicitou que fossem aprovadas na reunião de julho. Plenária aprova a solicitação. 3) 27 

Correspondências recebidas e expedidas: Fernanda realizou a leitura e fez breves esclarecimentos sobre 28 

algumas correspondências. Correspondências expedidas (abril e maio): a) Ofício 012/2026-CMDM: 29 

solicitação, ao CMAS, de inclusão na pauta da reunião ordinária do CMAS do dia 13 de maio de 30 

apresentação sobre a XII Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres com o objetivo de 31 

ampliar a divulgação do evento e incentivar a participação popular. Fernanda informou que a 32 

conselheira Mariluci compareceu à reunião e fez a divulgação; b) Ofício 013/2026-CMDM: solicitação, 33 

ao CMDPI, de inclusão na pauta da reunião ordinária do CMAS do dia 14 de maio de apresentação 34 

sobre a XII Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres com o objetivo de ampliar a 35 

divulgação do evento e incentivar a participação popular. Nesta reunião a conselheira Fernanda fez a 36 

divulgação; c) Ofício 014/2026-CMDM: pedido de reunião com a Secretária Municipal de Políticas para 37 

as Mulheres, conforme deliberado pela plenária na reunião ordinária de abril. Reunião realizada dia 38 

06 de maio de 2026; d) Ofício 015/2026-CMDM: pedido de empréstimo dos Centros de Convivência 39 

da Pessoa Idosa Norte e Oeste para realização das pré-conferências das referidas regiões (SEI 40 
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19.026.084510/2026-17); e) Ofício 016/2026-CMDM: pedido de empréstimo de espaço no Sesc 41 

Centro para realização da pré-conferência da região (SEI 19.026.084878/2026-77); f) Ofício 017/2026-42 

CMDM: pedido de empréstimo de espaço no Sest Senat para realização da pré-conferência da região 43 

(SEI 19.026.084878/2026-77); g) Ofício 018/2026-CMDM: pedido de empréstimo da Biblioteca Zona 44 

Sul para realização da pré-conferência da região (SEI 19.026.084888/2026-11); h) Ofício 019/2026-45 

CMDM: convite para Morgana Klingelfuss realizar apresentação sobre o Maio Furta Cor na reunião 46 

ordinária de 19 de maio de 2026. Correspondências recebidas (abril e maio): a) Carta de renúncia da 47 

conselheira Carla Adriana Casaca, representante da Secretaria Municipal de Cultura (SEI 48 

19.024.090453/2026-17); b) Ofício 195/2026-SMAS: convite para reunião visando articulação 49 

intersetorial para o aprimoramento do atendimento aos adolescentes em cumprimento de medida 50 

socioeducativa em meio aberto neste município, com viabilização de campos de Prestação de Serviços 51 

à Comunidade (PSC), dia 07 de maio de 2026, 9 horas, no Auditório da Secretaria Municipal de 52 

Assistência Social (SEI 19.025.053416/2026-18); c) Requerimento de Congratulação nº 198/2026 da 53 

CML: envia congratulações à Presidenta do CMDM, Sueli Galhardi, pela participação na composição da 54 

terceira mesa e pela atuação como palestrante no 2º Fórum da Procuradoria da Mulher, realizado dia 55 

25 de abril de 2026, na Câmara Municipal de Londrina; d) Convite da Secretaria de Estado da 56 

Segurança Pública do Paraná para a roda de conversa: “Diálogos Sobre Violência Doméstica: Uma 57 

Reflexão Necessária”, dia 26 de maio de 2026, a partir das 8h30, na Câmara Municipal de Londrina; e) 58 

Agradecimentos do PET Saúde Equidade UEL e da AMS Londrina pela contribuição do CMDM ao 59 

Projeto e solicita espaço para apresentação dos resultados obtidos; f) Convite à Presidência do CMDM 60 

para o encontro “Feminicídio: o que eu tenho a ver com isso?” realizado pelo Néias – Observatório de 61 

Feminicídios de Londrina, dia 05 de maio, 19 horas, no Sesc Cadeião; g) Ofício n.º 1254/2026 – 62 

GAB/SEMIPI: convite para reunião técnica sobre execução dos recursos do FEDIM (dias 24 e 25/06); i) 63 

Ofício 1067/2026-GAB/SEMIPI: resposta à denúncia do Conselho sobre uso do veículo doado pela 64 

SEMIPI à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres de Londrina. Informa que a questão foi 65 

direcionada à Diretoria de Políticas Públicas para as Mulheres, que se manifestou através da 66 

Informação Técnica 029/2025 – DPPM/SEMIPI, nestes termos: - Relata que pelas informações 67 

apresentadas pelo CMDM não é possível presumir, automaticamente, a utilização indevida do veículo. 68 

“A constatação de que o bem se encontra nas dependências de outra Secretaria ou que é conduzido 69 

por motorista pertencente ao seu quadro não implica, por si só, desvio de finalidade. É necessário 70 

apurar se as atividades realizadas com o veículo mantêm relação direta com as políticas públicas para 71 

as mulheres, podendo a gestão municipal adotar arranjos administrativos internos – como 72 

compartilhamento de espaço físico ou de pessoal – desde que preservado o uso exclusivo do bem 73 

para as finalidades pactuadas”; - “Diante do exposto, a DPPM/SEMIPI comunicará formalmente o 74 

Município de Londrina, reforçando os compromissos assumidos no ato da doação e solicitando 75 

informações detalhadas sobre a utilização do veículo, incluindo a descrição das atividades 76 

desenvolvidas e sua relação com as políticas para as mulheres”; - Adicionalmente, a Diretoria informa 77 

“que está elaborando um instrumento padronizado para monitoramento e acompanhamento do uso 78 

dos veículos doados, a ser disponibilizado aos Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher como 79 
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ferramenta de apoio à fiscalização social e ao controle das condições de uso, promovendo maior 80 

transparência e efetividade na execução do Programa”. - Informa, por fim, que a “DPPM/SEMIPI 81 

continuará acompanhando o caso, visando assegurar a correta aplicação do patrimônio público 82 

estadual e o atendimento integral às finalidades previstas na Resolução nº 005/2025 e no respectivo 83 

Termo de Compromisso”. Fernanda lembrou que, apesar da resposta do Estado chegar somente 84 

agora, esta questão é do ano passado e já estava resolvida, pois o carro está sendo utilizado 85 

exclusivamente pela SMPM. 4) Apresentação sobre Transtorno do Espectro Autista, Saraí Tárcia de 86 

Brito: a conselheira e fundadora da ONG Autimizar, Saraí Brito, ministrou palestra sobre o tema 87 

"Capacitismo e a Moda do Autismo", com o objetivo de sensibilizar as(os) participantes acerca da 88 

importância da inclusão e da garantia dos direitos das mulheres com deficiência. Inicialmente, apresentou 89 

o conceito de capacitismo, caracterizado como uma forma de discriminação baseada na deficiência, 90 

manifestada por meio de preconceitos, estereótipos e atitudes que desconsideram ou limitam a 91 

capacidade das pessoas com deficiência. Destacou que as mulheres com deficiência enfrentam múltiplas 92 

formas de discriminação, decorrentes da intersecção entre gênero, deficiência e outros marcadores 93 

sociais, o que as torna mais vulneráveis à violência, às dificuldades de acesso ao trabalho, à saúde, à 94 

educação e à participação política. Também abordou os diferentes tipos de barreiras que dificultam sua 95 

plena participação na sociedade, como as barreiras arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais, 96 

ressaltando a necessidade de promoção da acessibilidade em todos os espaços. Em seguida, apresentou os 97 

principais instrumentos legais de proteção dos direitos das pessoas com deficiência, entre eles a 98 

Constituição Federal, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei Brasileira de 99 

Inclusão. Ressaltou, ainda, o papel dos Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher na promoção de 100 

políticas públicas inclusivas, na fiscalização da acessibilidade, no incentivo à participação efetiva de 101 

mulheres com deficiência nos espaços de decisão e no enfrentamento às práticas discriminatórias. Ao 102 

final, abordou a importância do uso de uma linguagem respeitosa, exemplificando termos e expressões 103 

capacitistas que devem ser evitados, bem como alertou para a banalização do diagnóstico do Transtorno 104 

do Espectro Autista (TEA) e para a utilização indevida do termo "autismo" em situações cotidianas, 105 

destacando que tais práticas reforçam estereótipos e contribuem para a invisibilização dos desafios 106 

vivenciados por pessoas autistas. Concluiu enfatizando que o enfrentamento ao capacitismo constitui 107 

responsabilidade coletiva e que a construção de uma sociedade mais inclusiva depende do compromisso 108 

permanente com a promoção da acessibilidade, do respeito à diversidade e da garantia dos direitos das 109 

mulheres com deficiência. Após parabenizar a apresentação, a plenária fez considerações e levantou 110 

questionamentos. Rosangela relembrou a contribuição do CMDM para a inclusão, no Plano Diretor, da 111 

perspectiva do direito à cidade, destacando que as mulheres, em sua maioria, enfrentam barreiras em seus 112 

deslocamentos cotidianos, especialmente em razão da conciliação entre trabalho e atividades de cuidado, 113 

como, por exemplo, quando precisam utilizar carrinhos de bebê na circulação pelos espaços urbanos. 114 

Marselle ressaltou a importância desta pauta, citando que deve ser incorporada pela Secretaria, além de 115 

constar no próximo Plano Municipal de Políticas para as Mulheres. 6) Casa da Mulher Brasileira: Sueli fez 116 

um resgate histórico do projeto anteriormente proposto para a implantação da Casa da Mulher Brasileira 117 

em Londrina. Informou que o Ministério das Mulheres fez contato com a Secretaria Municipal de Políticas 118 

para as Mulheres (SMPM) propondo a adesão ao projeto, estabelecendo prazo de 15 dias para 119 
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manifestação do Município. Considerando o prazo exíguo para manifestação do Município, informa que a 120 

SMPM avaliou que não seria possível cumprir todos os trâmites administrativos e institucionais 121 

necessários. Marisol esclareceu que recebeu o contato telefônico de uma assessora do Ministério das 122 

Mulheres, Estela, informando a possibilidade de incluir Londrina na relação de municípios que receberiam 123 

recursos para construção da Casa da Mulher Brasileira. Marisol explicou que, embora reconheça a 124 

relevância da Casa da Mulher Brasileira como política pública estratégica para o enfrentamento à violência 125 

contra as mulheres, 15 dias não seriam suficientes para consultar os demais órgãos envolvidos, tendo em 126 

vista que é condição obrigatória a Casa da Mulher Brasileira contar, no mínimo, com a Delegacia da 127 

Mulher, Patrulha Maria da Penha, Juizado, Promotoria, Defensoria, entre outros requisitos.  Registrou que 128 

o Município de Londrina, nos anos de 2019 e 2020, empreendeu esforços formais junto ao Ministério das 129 

Mulheres e que à época não houve interesse dos órgãos mencionados, que justificaram já dispor de 130 

estrutura própria para atendimento. A plenária reconhece que a adesão à Casa da Mulher Brasileira 131 

necessita de articulação prévia e do compromisso dos órgãos envolvidos, tendo em vista que este serviço 132 

acarreta responsabilidades administrativas e operacionais que dependem da atuação integrada de todos 133 

os órgãos envolvidos. Sueli propõe que a SMPM, com o apoio do CMDM, faça a articulação para reuniões 134 

com os órgãos listados nas diretrizes da Casa da Mulher Brasileira, a fim de verificar o interesse de cada 135 

órgão e discutir o modelo de funcionamento e de manutenção da unidade, considerando a possibilidade 136 

de que a adesão seja retomada junto ao Ministério das Mulheres no próximo ano. Proposta aprovada pela 137 

Plenária. 7) Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres (23/06): Fernanda apresentou os últimos 138 

informes relativos à XII Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres, que ocorrerá na terça-feira, 139 

dia 23. Informou que a Comissão Organizadora promoveu ajustes no Edital de Convocação, incluindo a 140 

prorrogação do prazo para envio de propostas pela plataforma on-line, com o objetivo de ampliar a 141 

participação popular. Também comunicou que foram realizadas reuniões descentralizadas por iniciativa da 142 

sociedade civil nos seguintes locais: Distrito de Maravilha, ONG Autimizar, Centro POP, Distrito de 143 

Guaravera, Reserva Indígena do Apucaraninha e Usina Três Bocas. Esclareceu que foi necessária a 144 

alteração da composição da Comissão Eleitoral, de modo que não houvesse participação de conselheiras 145 

representantes de entidades concorrentes ao processo eleitoral. Informou que todas essas alterações 146 

constam da Resolução nº 005/2026-CMDM, a ser publicada, e solicitou o referendo da plenária. Não 147 

havendo manifestações contrárias, a plenária referendou a referida Resolução. Por fim, Fernanda 148 

informou as inscrições, até o momento, deferidas e indeferidas, cientificando o Conselho que os 149 

segmentos “Organizações do Movimento Estudantil” e “Organizações de Mulheres do Campo” não 150 

receberam inscrição. Foi debatida a necessidade de revisão da Lei que regulamenta o CMDM, com o 151 

objetivo de tornar mais claras as definições e os conceitos nela previstos, bem como alterar a descrição 152 

dos segmentos representados, de modo a conferir maior abrangência e adequação à realidade das 153 

organizações e movimentos da sociedade civil. 8) Convites: a) Caravana Paraná unido pelas Mulheres 154 

(03/07): Rosangela informou que o Município de Londrina sediará, no dia 03 de julho de 2026, a 3ª 155 

Temporada da Caravana Paraná Unido pelas Mulheres – “As Protagonistas do Paraná”, iniciativa da 156 

Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI), em parceria com a Secretaria 157 

Municipal de Políticas para as Mulheres. Explicou que a ação tem como foco a autonomia financeira e o 158 

protagonismo feminino, sendo destinada a gestoras(es), lideranças políticas e comunitárias, 159 

representantes de instituições e serviços de atendimento e proteção às mulheres, conselheiras(os) de 160 
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políticas públicas e entidades ligadas ao setor produtivo. Informou, ainda, que o evento reunirá 161 

representantes de 96 municípios, com público estimado de aproximadamente 300 participantes. Por fim, 162 

divulgou que a 3ª Caravana será realizada das 8h às 16h, no Teatro Filadélfia - UNIFIL, convidando o CMDM 163 

a estar presente. b) Caminhada do Meio-Dia (22/07): Rosangela informou que a SEMIPI encaminhou 164 

convite para que todos os municípios realizem a Caminhada em alusão ao Dia Estadual de Combate ao 165 

Feminicídio. Rosangela faz um breve relato sobre a Caminhada de 2025, que teve concentração e início na 166 

Catedral, com a caminhada até o Teatro Ouro Verde, sendo uma ação simbólica para dar visibilidade ao 167 

tema. Na sequência, Sueli e Elza manifestação a opinião de que a Caminhada, da forma como é realizada, 168 

possui alcance limitado, restringindo-se, em grande medida, à repercussão na imprensa, sem oportunizar 169 

manifestações da sociedade civil. Nesse sentido, sugeriram que a Secretaria apresente à SEMIPI propostas 170 

de aperfeiçoamento da ação, como a disponibilização de caixa de som e microfone para manifestações 171 

públicas. Marselle cita que seria uma oportunidade do CMDM se manifestar contra a não adesão do 172 

Governo do Estado do Paraná ao Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios. Sueli propõe que o 173 

percurso da Caminhada seja ampliado, passado por todo o Calçadão Central e que o ponto de 174 

encerramento seja na Concha Acústica, espaço historicamente utilizado para mobilizações populares. Por 175 

sua vez, Marselle sugeriu que o CMDM promova uma atividade própria e aproveitou a oportunidade para 176 

convidar o Conselho a participar, como parceiro, de evento que será realizado pela UEL, no mês de agosto, 177 

em comemoração aos 20 anos da Lei Maria da Penha. Sobre a não adesão do Estado do Paraná ao Pacto 178 

Nacional de Prevenção aos Feminicídios, Marisol informou que já havia contatado a SEMIPI para verificar 179 

essa situação, ao qual foi informada que o Estado já havia manifestado formalmente ao Governo Federal o 180 

interesse em aderir ao referido Pacto Nacional e que estavam aguardando os trâmites administrativos e a 181 

liberação do processo por parte do Ministério das Mulheres. Marisol informou que formalizará essa 182 

consulta à SEMIPI e que repassará ao CMDM a resposta, tão logo ela seja recebida. c) Ônibus Lilás (07/08): 183 

Rosangela informa que a SMPM realizou, no início do ano, a reserva do Ônibus Lilás em Londrina para o dia 184 

07 de agosto, data em que a Lei Maria da Penha completará 20 anos de vigência. Esclarece que, tão logo o 185 

local da ação seja definido, o CMDM será comunicado. Irmã Pushpamary sugere que a atividade seja 186 

realizada em uma região periférica do município, a fim de ampliar o acesso da população. 9) Informes: a) 187 

Relato da Comissão de Saúde das Mulheres: em razão do adiantado da hora, Elaine informou, de forma 188 

sucinta, que a Comissão tem desenvolvido seus trabalhos com foco em cinco demandas prioritárias e que, 189 

em breve, apresentará um relato mais detalhado das atividades realizadas. b) Outros (se houver): Úrsula 190 

fez breve relato sobre o I Simpósio de Direitos Humanos e da Comunidade LGBTQIA+. O evento foi 191 

realizado nos dias 9 e 10 de junho, na OAB e com transmissão online, com o tema “Entre Avanços e 192 

Resistências: Cidadania, Diversidade e a Efetividade dos Direitos Humanos da População LGBTQIA+ no 193 

Estado Democrático de Direito”. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e eu, Fernanda 194 

Serenário, 1ª Secretária do CMDM, lavro a presente ata. //// 195 


